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CONSIDERANDO o disposto na Portaria do Conselho Nacional de Justiça - CNJ nº 69, de 11 de novembro de 2017, que 
“Institui o Mês Nacional do Júri como esforço concentrado de julgamento dos crimes dolosos contra a vida”; 
 
CONSIDERANDO o que constou nos processos do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nºs 0864540-46.2022.8.13.0024 e 
0029221-88.2023.8.13.0000, 
 
AVISAM que os juízes de direito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, interessados em cooperar na presidência de 
sessões do Tribunal do Júri na Comarca de Belo Horizonte, nos meses de julho e novembro de 2023, sem prejuízo do 
exercício das atividades jurisdicionais e administrativas em suas unidades de origem, deverão preencher o formulário 
“PRESTAR COOPERAÇÃO - PROJEF”, disponível no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a ser encaminhado à unidade 
do Centro de Monitoramento e Suporte à Prestação Jurisdicional - CEMJUR, indicando em quais meses se disponibilizam a 
presidir as sessões. 
 
Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 
Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JUNIOR, Corregedor-Geral de Justiça 
 

AVISO CONJUNTO Nº 84/PR/2023 
 
Avisa sobre a possibilidade de os juízes de direito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais participarem de ações 
coordenadas de cooperação no Mutirão do Júri em Caratinga, no mês de maio de 2023. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de suas atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO o disposto na Portaria Conjunta da Presidência nº 1.373, de 4 de julho de 2022, que institui o “Programa 
Justiça Eficiente - PROJEF 5.0'' como instrumento norteador do aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança 
Judiciária, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, inciso VII, alínea “b”, da Resolução do Órgão Especial nº 945, de 13 de novembro de 
2020, que “Dispõe sobre os critérios de compensação por magistrados de Primeira e Segunda Instâncias do Poder Judiciário 
do Estado de Minas Gerais”; 
 
CONSIDERANDO que o Presidente do Tribunal de Justiça poderá designar juiz de direito para servir como cooperador em 
comarcas ou unidades judiciárias com acúmulo de serviço, nos termos do § 1º do art. 73 da Lei Complementar estadual nº 59, 
de 18 de janeiro de 2001; 
 
CONSIDERANDO o que constou nos processos do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nºs 0935707-84.2022.8.13.0134 e 
0029257-33.2023.8.13.0000, 
 
AVISAM que os juízes de direito do Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais, interessados em cooperar na presidência de 
sessões do Tribunal do Júri na Comarca de Caratinga, no mês de maio de 2023, sem prejuízo do exercício das atividades 
jurisdicionais e administrativas em suas unidades de origem, deverão preencher o formulário “PRESTAR COOPERAÇÃO - 
PROJEF”, disponível no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a ser encaminhado à unidade do Centro de Monitoramento e 
Suporte à Prestação Jurisdicional - CEMJUR. 
 
Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 
Desembargador LUIZ CARLOS DE AZEVEDO CORRÊA JÚNIOR, Corregedor-Geral de Justiça 
 

PORTARIA Nº 5.967/PR/2023 
 
Dispensa juíza leiga de suas funções em Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Minas Gerais. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso II do art. 26 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
julho de 2012, e o art. 5º da Resolução do Órgão Especial nº 792, de 23 de abril de 2015, 
 
CONSIDERANDO a Portaria da Presidência nº 5.516, de 22 de março de 2022, que “designa juízes leigos para atuarem em 
unidades jurisdicionais do Sistema dos Juizados Especiais”; 
 
CONSIDERANDO que o art. 94 da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.103, de 16 de dezembro de 2020, que institui o 
Código de Normas do Sistema dos Juizados Especiais do Estado de Minas Gerais, estabelece que “a dispensa do juiz leigo de 
suas funções, antes de findo o prazo de sua designação, será realizada por ato do Presidente do Tribunal de Justiça”; 
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CONSIDERANDO que a juíza leiga, aprovada em processo seletivo e devidamente designada, manifestou expressa 
desistência da referida função; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0010057-65.2023.8.13.0024, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica dispensada, a pedido, a partir de 16 de janeiro de 2023, a juíza leiga Júlia dos Anjos Ribeiro de suas funções junto 
ao 13º Juiz de Direito da 5ª Unidade Jurisdicional do Juizado Especial da Comarca de Belo Horizonte. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 

PORTARIA Nº 5.968/PR/2023 
 
Designa juiz leigo para atuar em Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso II do art. 26 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
julho de 2012, e o art. 5º da Resolução nº 792, de 23 de abril de 2015, 
 
CONSIDERANDO os resultados da seleção pública para formação de cadastro de reserva de juízes leigos no sistema dos 
juizados especiais da capital e do interior, regida pelo Edital nº 1/2019, publicados no Diário do Judiciário Eletrônico de 24 de 
março de 2020 e homologados em 25 de março de 2020; 
 
CONSIDERANDO o disposto no item 16.2 do Edital de seleção pública para juízes leigos nº 1/2019; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0143157-28.2022.8.13.0000, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica designado o juiz leigo Adam Renan da Costa para atuar junto ao 2º cargo de Juiz de Direito da Unidade 
Jurisdicional do Juizado Especial da Comarca de Santa Luzia. 
 
Art. 2º O juiz leigo designado nos termos do art. 1º desta Portaria deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da entrada 
em vigor deste ato normativo, apresentar-se à respectiva unidade jurisdicional e subscrever o termo de compromisso previsto 
no art. 82 da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.103, de 16 de dezembro de 2020. 
 
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 12 de janeiro de 2023. 
 
Desembargador JOSÉ ARTHUR DE CARVALHO PEREIRA FILHO, Presidente 
 

PORTARIA Nº 5.969/PR/2023 
 
Designa juíza leiga para atuar em Unidade Jurisdicional do Sistema dos Juizados Especiais. 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso II do art. 26 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do Tribunal Pleno nº 3, de 26 de 
julho de 2012, e o art. 5º da Resolução nº 792, de 23 de abril de 2015, 
 
CONSIDERANDO o resultado da seleção pública de juízes leigos para a Comarca de Pirapora, conforme constou no 
respectivo Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0115882-91.2020.8.13.0512; 
 
CONSIDERANDO o disposto no item 15.1 do Edital da seleção pública para juízes leigos nº 01/2021 da Comarca de Pirapora; 
 
CONSIDERANDO o que constou no Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0046019-95.2021.8.13.0000, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Fica designada a juíza leiga Letícia Guimarães Castro para atuar junto ao cargo de Juiz de Direito da Unidade 
Jurisdicional do Juizado Especial da Comarca de Pirapora. 
 
Art. 2º A juíza leiga designada nos termos do art. 1º desta Portaria deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
publicação deste ato normativo, apresentar-se à respectiva unidade jurisdicional e subscrever o termo de compromisso previsto 
no art. 82 da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.103, de 16 de dezembro de 2020. 


